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Tecnologia e Ensino Superior, diploma que estabelece a sua missão e 
atribuições, para além da sua estrutura orgânica.

Assim, e de acordo com o artigo 3.º, do Decreto -Lei n.º 214/2006, o 
MCTES prossegue as suas atribuições através:

De serviços integrados na administração directa do Estado;
De organismos integrados na administração indirecta do Estado;
De órgãos consultivos;
De outras estruturas.

No artigo 4.º, do mesmo Decreto -Lei n.º 214/2006, estão indicados 
os serviços centrais que integram a administração directa do Estado, 
no âmbito do MCTES.

No artigo 5.º, do mesmo diploma legal, estão indicados, por seu 
turno, os organismos integrados na administração indirecta do Estado, 
no âmbito do MCTES, e neles não está compreendido o Instituto Poli-
técnico de Viseu.

É, pois, certo que o IPV não é um organismo integrado na administra-
ção indirecta do Estado no âmbito do MCTES, e apenas neste âmbito.

Relativamente à sua “ligação” ao MCTES, apenas importa acres-
centar que o IPV — sendo instituto politécnico público não integrado 
na orgânica do MCTES — está sujeito à tutela do membro do Governo 
responsável pela área da ciência, tecnologia e ensino superior, nos termos 
do artigo 7.º do já referido Decreto -Lei n.º 214/2006.

Não pode, por isso, retirar -se deste Decreto -Lei n.º 214/2006 qualquer 
argumento no sentido de que este diploma não considera o IPV como 
integrando a administração indirecta do Estado.

Também não assiste razão ao recorrente quando convoca, a este res-
peito, o disposto no artigo 4.º da Lei n.º 4/2004 de 15 de Janeiro.

Na verdade, este normativo apenas estabelece que a Lei Orgânica de 
cada ministério define as respectivas atribuições e estrutura orgânica, 
distinguindo os serviços e organismos que pertencem à administração 
directa, dos da administração indirecta.

Está, pois em causa neste normativo — no que interessa para a situ-
ação sub judice — apenas a distinção entre organismos no âmbito do 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior.

Ora, como se disse, a distinção atrás referida não tem nada a ver com 
a qualificação ou a natureza jurídica do IPV.

Apenas decorre daí que o IPV não está integrado na administração 
indirecta do Estado, adentro da orgânica do MCTES.

6 — Tendo nós concluído, acima, que o IPV é um instituto público, 
integrado na administração indirecta do Estado, — embora um instituto 
público de regime especial  -, é altura de enfrentar e obter solução para 
a questão fundamental que se levanta no presente caso.

6. 1. Como se disse, os institutos públicos integram o Sistema Nacional 
de Compras Públicas (SNCP), na qualidade de entidades compradoras 
vinculadas.

Por outro lado, o Instituto Politécnico de Viseu é, como se viu, um 
instituto público que goza de regime especial, com derrogação do regime 
comum, na estrita medida necessária à sua especificidade.

Pergunta -se, então, se o IPV é uma entidade compradora vinculada, ou 
se, gozando de regime especial, na estrita medida da sua especificidade, 
não constitui uma entidade compradora vinculada, mas, ao invés, uma 
entidade compradora voluntária.

6. 2. Adiantando, desde já, a solução para o caso sub judice, devemos 
dizer que consideramos o Instituto Politécnico de Viseu, uma entidade 
compradora vinculada, e, como tal, integrando o SNCP.

Para chegar a esta solução cumpre referir o seguinte:
Uma vez que tem a natureza jurídica de instituto público, o IPV ape-

nas poderia deixar de constituir uma entidade compradora vinculada, 
se o regime especial de que goza tal instituto, ex vi do artigo 48.º, n.º 1, 
alínea a) da Lei n.º 3/2004 de 15 de Janeiro — pela sua especificidade, 
e na estrita medida desta — lhe conferisse uma caracterização especial 
que lhe retirasse essa qualidade.

Ora, como vimos acima, o escopo essencial do Decreto -Lei n.º 37/2007, 
de 19 de Fevereiro, é o de instituir um modelo organizacional que per-
mita a modernização e a racionalização da actividade administrativa e 
da gestão dos recursos disponíveis, com vista a obter, anualmente, um 
volume significativo de poupança de dinheiros públicos, através da 
actividade da ANCP.

O regime deste Decreto -Lei n.º 37/2007 — e a caracterização do IPV 
como entidade compradora vinculada, para efeitos deste diploma — não 
põe em causa a autonomia do Instituto Politécnico de Viseu, nomeada-
mente as suas autonomias administrativa, financeira ou patrimonial.

Além disso, da referida caracterização do Instituto Politécnico de 
Viseu, como entidade compradora vinculada, não resulta qualquer in-
terferência nas competências de orientação e gestão administrativa e 
financeira do seu presidente, até pela circunstância de que, no âmbito 
dessas competências, também lhe cabe assegurar a eficiência no emprego 
dos seus meios e recursos (vide a alínea e) do n.º 1, do artigo 92.º, da 
Lei n.º 62/2007 de 10 de Setembro).

Nesta conformidade, não se evidenciando qualquer especificidade, 
no âmbito do regime jurídico das instituições do ensino superior, que 
justifique a subtracção do IPV, ao regime comum dos institutos pú-
blicos, neste particular aspecto da contratação pública, relacionado 
com a economia de recursos financeiros, temos de concluir que este 
Instituto deve qualificar -se como entidade compradora vinculada, para 
efeitos do regime jurídico contido no Decreto -Lei n.º 37/2007 de 129 
de Fevereiro.

Nesta linha de pensamento, temos ainda de concluir que, sendo a 
contratação centralizada de serviços de fornecimento de refeições con-
feccionadas, através da ANCP, obrigatória para as entidades compradoras 
vinculadas, por força do disposto no artigo 5.º, n.os 1, 3 e 4 do citado 
Decreto -Lei n.º 37/2007, não deveria o IPV ter celebrado o contrato que 
ora submeteu a fiscalização prévia deste Tribunal, e, ao invés, deveria o 
mesmo Instituto ter efectuado a contratação do serviço de fornecimento 
de refeições confeccionadas, através de contrato de adesão com a ANCP, 
no âmbito do acordo quadro celebrado por esta entidade.

Como o contrato, remetido para fiscalização prévia, foi celebrado em 
violação do disposto no n.º 4, do artigo 5.º, do Decreto -Lei n.º 37/2007, 
é o mesmo nulo, de harmonia com o estabelecido no n.º 6, do mesmo 
normativo.

Ora, a desconformidade dos contratos com as leis em vigor, que 
implique nulidade, constitui fundamento de recusa do visto, nos ter-
mos do disposto no artigo 44.º, n.º 3, alínea a), da Lei n.º 98/97 de 26 
de Agosto.

Bem andou, pois, a decisão recorrida, ao decidir recusar o visto ao con-
trato celebrado entre os SAS do IPV com a empresa “ITAU — Instituto 
Técnico de Alimentação Humana, SA”.

Improcedem, assim, as conclusões das alegações do recorrente.

IV — Decisão
Nos termos e com os fundamentos expostos, acordam os Juízes da 

1.ª Secção do Tribunal de Contas, em Plenário, em recusar o visto ao 
contrato em apreço.

São devidos emolumentos (artigo 16.º, n.º 1, al. b), do Regime Jurídico 
anexo ao Decreto -Lei n.º 66/96 de 31 de Maio).

(1) A este valor, a pagar pelo adjudicante, será deduzido o montante 
de € 7.453,80, correspondente à contrapartida financeira anual a pagar 
pelo adjudicatário pela exploração do snack -bar e bar.

(2) No exercício de competências delegadas, ao abrigo do Despacho 
n.º 26445/09, de 26.11.09, do MCTES, publicado no DR, 2.ª série, 
n.º 235, de 4.12.09.

(3) Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, rectificado pela Declaração de Rectifi-
cação n.º 18 -A/2008, de 28 de Março e alterado pela Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro, pelos Decretos -Leis n.os 223/2008, de 11 de Setembro, 
278/2009, de 2 de Outubro, pela Lei n.º 3/2010, de 27 de Abril, e pelo 
Decreto -Lei n.º 131/2010, de 14 de Dezembro.

(4) Este contrato foi visado por este Tribunal, em sessão diária de 
visto, de 04.02.10 (Processo n.º 2310/09).

(5) Vide Cláusula 13.ª do CE. Valores que, naturalmente, não incluíam 
o correspondente IVA.

(6) Vide ofício n.º 203, de 06 -05 -2011, a fols. 143 e segs. dos autos.
(7) Actualmente vigora a Portaria n.º 103/2011 de 14 de Março, a 

qual substitui a lista anexa às Portarias n.os 772/2008 de 6 de Agosto e 
420/2009 de 20 de Abril.

(8) A Lei n.º 3/2004 de 15 de Janeiro foi objecto das alterações que lhe 
foram introduzidas pela Lei n.º 51/2005 de 30 de Agosto, pelos Decreto-
-Lei n.os 200/2006 de 25 de Outubro e 105/2001, de 3 de Abril (que a 
republicou) e pela Lei n.º 64 -A/2008 de 31 de Dezembro.

(9) Trata -se da lei que estabelece os princípios e normas a que deve 
obedecer a organização da administração directa do Estado.

Lisboa, 12 de Julho de 2011. — Os Juízes Conselheiros: António M. 
Santos Soares (relator) — José L. Pinto Almeida — António A. Santos 
Carvalho.

Fui presente.
O Procurador -Geral-Adjunto, Jorge Leal.

205010695 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ABRANTES

Anúncio n.º 11960/2011

Processo n.º 652/10.3TBABT — Insolvência de pessoa colectiva 
(requerida)

Requerente: A3 m Contas — Contabilidade e Serviços, L.da

Insolvente: Autocarvi -Comércio e Reparação de Automóveis, L.da
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Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são:

Insolvente: Autocarvi -Comércio e Reparação de Automóveis, L.da, 
NIF  -502722592, Endereço: Quinta do Bom Sucesso, Lote 2, Zona 
Industrial, 2200 -293 Alferrarede

Administrador da insolvência: Luís Miguel Duque Carreira, Endereço: 
Rua General Trindade, Apartado 20, 2485 -135 Mira de Aire

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo su-
pra identificado, foi designado o dia 05 -09 -2011, pelas 14:00 horas, 
para a realização da reunião de assembleia de credores, para efeitos do 
art.232.º n.º 2 do C.I.R.E.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

8 de Agosto de 2011. — A Juíza de Direito, em turno, Dr.ª Ana Sofia 
Martins. — O Oficial de Justiça, António Morais.

305007633 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCOBAÇA

Anúncio n.º 11961/2011

Processo de Insolvência: 1597/11.5TBACB — Insolvência pessoa 
colectiva (Apresentação)

Insolvente: Serralheiro & Irmãos, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Alcobaça, 3.º Juízo de Alcobaça, no dia 

01 -08 -2011, às 16 horas, foi proferida sentença de declaração de insol-
vência do(s) devedor(es):

Serralheiro & Irmãos, L.da, NIF — 502808330, Endereço: Rua Sítio 
das Quintas, Benedita, 2475 -999 Benedita, a quem é fixado domicílio 
na(s) morada(s) indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio. Carlos Manuel dos Santos 
Inácio, Endereço: Estrada D. Maria Pia, 35, Candeeiros, 2475 -015 
Benedita.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno ou limitado, sem prejuízo do disposto no artigo 187.º do 
CIRE - (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomea do, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 12 -09 -2011, pelas 10:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-

dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º dp Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

9 de Agosto de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Lisa Costa. — O Ofi-
cial de Justiça, Albino Mateus Gomes.

305013213 

 TRIBUNAL DA COMARCA DO ALENTEJO LITORAL

Juízo de Média e Pequena Instância Cível de Alcácer 
do Sal

Anúncio n.º 11962/2011

Processo n.º 356/07.4TBASL
Requerente: Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Alcácer do Sal, Crl
Insolvente: Panificadora do Arez, L.da, NIF 501100130, com sede 

em Arez — Santa Maria do Castelo, Alcácer do Sal, 7580 -000 Alcácer 
do Sal

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra-
-identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por despacho 
da Meritíssima Juiz de Direito de 05/04/2011.

Efeitos do encerramento: Os previstos nos Artigos 230.º n.º 2 e 233.º 
n.º 5 do CIRE

08/06/2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Milene Bolas Prudente. — O 
Oficial de Justiça, Eduardo Mira.

304778931 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Anúncio n.º 11963/2011

Processo: 7710/10.2TBALM, Insolvência pessoa 
singular (Requerida)

N/Referência: 8816133
Insolvente: Isaura Cardoso Fernandes Marques

Despacho de Exoneração do Passivo Restante nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são:

Isaura Cardoso Fernandes Marques, estado civil: casada, nascida 
em 15 -06 -1947, Endereço: Rua Florida, Lote 55, Rés -Do -Chão, Bairro 
Novo Sil, Sobreda, 2815 -710 Sobreda de Caparica




